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RESUMO – Revisitando os Fundamentos da Educação para a Libertação: 
o legado de Paulo Freire. Este artigo examina, critica e amplia os funda-
mentos ontológicos, epistemológicos, éticos e políticos da teoria da educa-
ção libertadora de Paulo Freire; também situa o legado de Freire dentro da 
aplicação global de suas ideias em um amplo espectro de contextos educa-
cionais. O texto defende historicidade e práxis como características essen-
ciais da natureza humana, expõe os problemas das noções de identidades 
autênticas e constrói um entendimento historicizado da produção de co-
nhecimento. O artigo defende que a educação libertadora deve estar base-
ada em uma ética sem presunção acoplada a uma política de não-violência 
militante.
Palavras-chave: Freire. Educação Libertadora. Ética. Ontologia. Epistemo-
logia. Filosofia da Educação.

ABSTRACT – Revisiting the Foundations of Liberation Education: Paulo 
Freire’s legacy. This essay examines, critiques, and extends the ontological, 
epistemological, ethical, and political foundations of Paulo Freire’s theory 
of liberation education; it also situates Freire’s legacy within the global ap-
plication of his ideas in a wide range of educational contexts. It defends his-
toricity and praxis as essential characteristics of human existence, exposes 
the problems with notions of authentic identities, and elaborates a histori-
cized understanding of knowledge production. The essay argues for libera-
tion education to be grounded in an ethics without righteousness coupled 
with a politics of militant nonviolence.
Keywords: Freire. Liberation Education. Ethics. Ontology. Epistemology. 
Philosophy of Education.
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Introdução 

A última vez em que revisei a filosofia da práxis de Paulo Freire e 
os fundamentos da educação para a libertação foi em um ensaio publi-
cado em Educational Researcher em 2001 e, embora eu ainda sustente os 
argumentos que desenvolvi na época, diversas lacunas e obscuridades 
ainda merecem ser examinadas1. Neste ensaio revisito alguns destes 
aspectos e faço uma nova reflexão sobre o legado de Freire, embora na-
turalmente muito ainda continue fora do escopo do que ofereço aqui.

Pessoas do mundo todo continuam a lamentar a morte de Freire, 
assim como continuam a se inspirar com seu trabalho e trazer a visão 
dele à vida em seus projetos. A conceituação imperfeita de educação de 
Freire como uma prática de liberdade não impede a reinvenção de suas 
ideias em uma ampla variedade de contextos. A boa teoria busca clareza 
e consistência, mas também, necessariamente, persegue verdades que 
são sempre vividas em obscuridades e contradições. A inescapável opa-
cidade da existência humana admite apenas breves lampejos da nossa 
própria realidade e de nossas situações, mas estes vislumbres de insi-
ghts e compreensão deixam traços suficientes a serem procurados, per-
mitindo que nossa linguagem aponte para o que enxergamos e propicie 
que nosso discernimento fique mais visível em nossas teorias2. Paulo 
Freire viu e sentiu profundas verdades a respeito dos seres humanos, 
e um número incontável de pessoas continua grato por ele ter tentado 
tão corajosamente captar nossa realidade humana e expressá-la; seu es-
forço determinado rendeu uma frutífera teoria agora legada à história, 
independente de suas limitações.

Neste ensaio, também persigo verdades e tento dizer com um 
pouco de clareza o que tenho visto apenas difusamente. Reafirmo o le-
gado de Freire na densidade da vida e defendo algumas das afirmativas 
ontológicas centrais de Freire em relação a posições epistemológicas, 
éticas e políticas não fundacionistas. No decorrer do texto, amplio algu-
mas das críticas e argumentos que ficaram necessariamente truncados 
por limitação de espaço no meu ensaio de 2001 e trago uma parte do que 
venho aprendendo ao longo dos anos com outros pensadores, ativistas 
e meus estudantes.

O Crescente Legado de Freire

A voz de Freire de fato sobreviveu ao seu falecimento físico porque 
vários livros com seus escritos foram publicados postumamente (Frei-
re, 1997; 1998a; 1998b; 2004). Estas coletâneas de ensaios abrangiam 
muitos tópicos, desde reflexões altamente abstratas sobre modelos te-
óricos chave até aplicações centradas em professores de sala de aula, e 
também situavam aspectos de seu desenvolvimento intelectual e políti-
co dentro do escopo de sua autobiografia. Alguns dos ensaios debatiam 
assuntos emergentes em torno de tecnologia, e outros contestavam a 
lógica e as instituições neoliberais e sua violenta ingerência não apenas 
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nas escolas, mas também na vida cotidiana. No final de seus dias como 
escritor, a leitura e a escrita de Freire sobre a realidade fluíam de seu 
compromisso ético e político, o que continuou firme ao lado dos pobres 
e dos mais desfavorecidos. A indignação de Freire contra a opressão e a 
desigualdade alimentava suas denúncias e determinação em fazer com 
que sua teorização servisse à liberdade, à justiça e à democracia. De 
forma semelhante, seu profundo amor pelos outros inspirou sua sen-
sibilidade à dimensão ética da luta por justiça e tornou sua presença e 
ensino magnéticos e inspiradores para outros (Freire, 2001). Ninguém 
pode duvidar de que sua vida como intelectual orgânico e comprometi-
do assegure a durabilidade de seu legado, mesmo que suas formulações 
teóricas continuem contestadas (Fischman; McLaren, 2005).

No entanto, vários estudiosos observaram que muitos elemen-
tos do pensamento de Freire não eram originais seus, mesmo quando 
sua habilidade em sintetizar ideias e articulá-las de acordo com a sua 
própria prática educacional democrática e emancipatória tenha leva-
do ativistas e estudiosos a se apropriarem de partes de sua teoria para 
seus próprios fins no mundo todo. Alguns estudiosos interrogaram a 
teoria de Freire em relação a sua formação integral dentro das forças 
e projetos políticos que ocupavam seus dias (Schugurensky, 2011) ou 
nas particularidades de sua história de vida (Kirylo, 2011), e outros ar-
gumentaram que as lutas econômicas e políticas globais, ou mesmo as 
dinâmicas de super poder, foram mais reveladoras para compreender 
o formato e a força do pensamento e da prática de Freire (Fischman et 
al, 2005; Kirkendall, 2010; Torres, 2009). Porém, apesar de ter-se optado 
por interpretar os fatores antecedentes que condicionaram a prática e 
as ideias de Freire, poucos contestariam o óbvio fato de que o chama-
do para que os educadores desempenhem uma pedagogia crítica para 
propiciar uma alfabetização emancipatória entre os educandos teve 
um impacto que encantou a professores do mundo inteiro (McLaren; 
Kinchloe, 2007).

Em um contexto global de políticas neoliberais que produzem es-
colas orientadas por regimes de testagem, classificação e seleção que 
lembram uma quase paródia do famoso modelo bancário de educação 
de Freire (Freire, 1994a, capítulo 2), os professores são reduzidos a siste-
mas robotizados de fornecimento de currículo lendo instruções de um 
roteiro para estudantes que são, eles mesmos, reduzidos a máquinas 
que repetem a orientação recebida. Assim, não é surpresa que o legado 
de Freire encontre um papel vital em manter viva uma visão diferen-
te, de uma alfabetização humanizadora que engaje os estudantes em 
projetos de justiça social e reflexões críticas sobre suas próprias vidas 
(Giroux, 2011; Roberts, 2000; Slater; Fain; Rossatto, 2002). A incorpora-
ção das experiências e vozes em discussões de sala de aula e temas de 
casa por escrito talvez marque a forma mais disseminada da influência 
de Freire em práticas de escolarização no ensino fundamental (Perry, 
2000; Souto-Manning, 2010). Esta ênfase na sala de aula alinha-se a uma 
integração mais ampla dos aspectos comunicativos ou baseados na lin-
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guagem da problematização e pedagogia centrada no aluno de Freire em 
um rol diversificado de contextos educativos em todos os níveis quando 
os professores procuram criar ambientes de aprendizagem humaniza-
dores (Richards; Thomas; Nain, 2001; Walcott, 2006). Os múltiplos sítios 
que foram transformados por influência das ideias de Freire também 
compartilham seu compromisso com um profundo respeito, até mes-
mo amor, pelos educandos (Darder, 2002) e, por meio desta relação de 
mutualidade, espera-se que os aprendizes descubram seu poder de in-
tencionalmente transformarem a si e ao seu mundo (Rossatto, 2005), 
talvez até mesmo ajudando a evitar a catástrofe ambiental global que 
se desenrola na esteira da globalização (Bowers; Appfel-Marglin, 2005). 
Este otimismo para com as possibilidades de programas educacionais, 
localizados em escolas e outras instituições da vida cotidiana, permeia 
o movimento da pedagogia crítica e o tem feito desde seu começo, mas 
as possibilidades de agir por uma mudança significativa nas estruturas 
de opressão nestes contextos devem ser questionadas (Apple, 2013). Ali 
reside o perigo da domesticação da teoria de Freire quando está con-
finada a processos curriculares em escolas, particularmente quando 
estas não estão vinculadas a intervenções críticas nas dinâmicas de 
opressão.

Embora as limitações das estruturas institucionais existentes ge-
ralmente impeçam uma implementação profunda das ideias de Freire, 
elas coexistem com aberturas que merecem ser ampliadas e explora-
das em busca de finalidades progressistas. Não apenas estes esforços 
podem sustentar o impulso democrático da escolarização pública, mas 
também o emprego das ideias de Freire em instituições e contextos al-
ternativos já engajados em lutas emancipatórias pode aproximar-se da 
realização da promessa de uma pedagogia emancipatória (Mayo, 1999; 
2004). De fato, alguns defenderam que somente uma abordagem frei-
reana à educação como uma prática de liberdade consegue responder 
adequadamente às transformações na natureza da opressão no atual 
período pós-moderno (O’Shea; O’Brien, 2011). Daniel Schugurensky 
(2011) defendeu que as contribuições mais duradouras de Freire esten-
deram as concepções progressistas de educação para além do libera-
lismo e sua frequente fé ingênua em educação pública, para acolher o 
poder transformador de colocar a práxis no âmago da aprendizagem e 
da existência humana.

A força liberada por este entendimento explica porque, tanto es-
tudiosos quanto ativistas, continuaram comprometidos em empregar o 
trabalho de Freire – para conter a crescente expansão de políticas neoli-
berais e neoconservadoras – e a reconcentrar esforços – para fazer com 
que a educação pública e outras instituições sociais sirvam a finalida-
des emancipatórias e democráticas. O impacto desta força levou pelo 
menos um estudioso proeminente a comparar Freire com o legendário 
revolucionário Che Guevara e a defender que a teoria de Freire poderia 
transformar a vida cotidiana em uma escala histórica mundial (McLa-
ren, 2000). Esta não é uma comparação inútil, mas sim a significância 
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da amplitude e da profundidade do legado de Freire e sua capacidade 
duradoura de moldar o pensamento e a ação de todos aqueles que so-
nham com um mundo democrático justo.

Os Argumentos de Freire Revisitados

 Embora o legado de Freire ao rol de estudiosos, ativistas e profes-
sores comprometidos continue a crescer e enriquecer as lutas por um 
futuro mais humano, muitas dimensões de sua teoria em si continu-
am problemáticas. Nesta seção do ensaio, resumirei muito brevemente 
alguns dos argumentos ontológicos, epistemológicos e ético-políticos 
centrais na teoria de Freire, conforme foi inicialmente articulada em 
Pedagogia do Oprimido, sendo depois modificada um pouco nos úl-
timos anos em resposta a críticas e a desdobramentos de seu próprio 
pensamento. Conforme argumentei (2001, p. 16), uma teoria adequada 
da educação como prática de liberdade deve enunciar em mais deta-
lhes do que Freire fez sobre como “[...] um tipo de psicanálise histórico-
cultural política” (Freire, 1994b, p. 55) pode resultar em um “[...] pós-
modernismo progressista” (Freire, 1994b, p. 10), ética e politicamente, 
mais defensável. A força da crítica modernista de Freire a respeito da 
desumanização e da opressão deve ser integrada a uma compreensão 
mais crítica da identidade como maleável, dinâmica e contraditória, 
tanto em nível de indivíduo como de grupos, sendo classes, raças ou 
gêneros. Além disso, uma teoria adequada deve acolher mais profun-
damente uma consciência incorporada, reconhecendo não somente 
como isso perturba as noções de razão e epistemologia de Freire, mas 
também como demanda transformações na compreensão dele da ex-
plicitação pedagógica de consciência crítica. Finalmente, uma pedago-
gia emancipatória, incorporada em lutas por justiça e democracia, deve 
estar alicerçada em uma ética e uma política consistentes com estas 
posições ontológicas e epistemológicas; e consistentes com diferentes 
estruturas éticas e concepções do bem que sejam convincentes e diver-
sificadas (Glass, 2011).

A teoria de educação como prática de liberdade de Freire repousa 
sobre uma afirmativa ontológica de que o aspecto definidor da existên-
cia humana é que produzimos história e cultura ao mesmo tempo em 
que história e cultura nos produzem: “[...] a historicidade das pessoas” 
é o “[...] ponto de partida” (Freire, 1994a, p. 65). Por meio do nosso tra-
balho, por meio de nossa atividade em nossas vidas cotidianas, produ-
zimos nossa subsistência e também os sentidos de que são imbuídos 
nossas atividades. O ambiente concreto de nossos corpos materiais e 
o mundo natural circundante condicionam nossa produtividade; simi-
larmente, a história e a cultura da comunidade, na qual fomos jogados e 
na qual chegamos à consciência, condicionam os sentidos com os quais 
compreendemos nosso mundo e a nós mesmos. Nossa historicidade 
marca o espaço de nossa liberdade, a maneira pela qual transcendemos 
continuamente a situação presente. Em nossa capacidade de transfor-
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mar o mundo material, os sentidos e as práticas histórico-culturais que 
recebemos ou foram repassados a nós, representamos nossa liberdade e 
fazemos algo novo ou diferente a respeito de nossa situação.

Concordo com Freire em que a historicidade humana e a práxis 
resultante oferecem uma posição ontológica embasadora de nossa li-
berdade para uma pedagogia crítica. Existem dois corolários chave. 
Primeiramente, Freire define a opressão como desumanização, e a de-
sumanização como as estruturas e processos que inibem ou impedem 
uma realização consciente de nossa liberdade (nossa historicidade e 
nossa capacidade para uma práxis crítica); assim, a reivindicação des-
tas capacidades humanas fundamentais se torna emancipatória, além 
de uma maneira de superar os limites impostos. E, obviamente, a de-
sumanização e a opressão devem ser impostas, já que são entraves à 
força mais vital e definidora da existência humana. Em segundo lugar, 
para romper estes limites é necessário uma pedagogia ou processo de 
aprendizagem que consiga nos despertar para uma força que já possu-
ímos (nossa liberdade, nossa capacidade de transformar o mundo e a 
nós mesmos ao mesmo tempo em que história e cultura nos condicio-
nam), aproveitando este poder para intervenções conscientes dirigidas 
aos limites estruturais em situações opressoras.

Este breve resumo captura a estrutura teórica mais básica e de-
fensável de Freire, sendo forte o suficiente para apoiar as elaborações 
epistemológicas, éticas e políticas necessárias para orientar uma prá-
tica libertadora mais robusta. Esta estrutura ontológica não é afetada 
pela rejeição de diversas posições relacionadas de Freire que não po-
dem ser sustentadas frente a contestações. Por exemplo, o argumento 
de Freire de que os humanos são singulares entre os animais ao pro-
duzirem cultura e história, ao trabalharem para transformar o mundo, 
não precisa ser defendido contra ataques de especismo ou invasão cul-
tural (ver Bowers, 1983). A estrutura básica da teoria pode ser agnóstica 
nos debates sobre comparações interculturais ou sobre a consciência 
em outros animais. Tampouco devemos defender a insistência de Freire 
de que somente a humanização é uma vocação ontológica – os pressu-
postos teleológicos no conceito de vocação podem ser deixados para a 
teologia. A estrutura teórica básica aqui delineada pode tolerar a amar-
ga verdade de que alguns humanos procuram fazer sua história e cul-
tura, em parte, pela destruição desta possibilidade para outros; ou seja, 
a desumanização, de fato, é uma maneira de ser humano para algumas 
pessoas, porém isto não é uma ameaça ao posicionamento ontológico 
básico a respeito de historicidade e práxis, mesmo que certamente seja 
uma ameaça verdadeira a determinados seres humanos reais.

De forma semelhante, a estrutura básica não é afetada pela rejei-
ção da confiança de Freire sobre uma posição de sujeito autêntico que 
está um pouco relacionada a sua noção de vocação. Afirmativas de um 
eu autêntico não podem ser sustentadas contra críticas da esperança 
iluminista feitas por ontologias fundacionistas (Adorno, 1973; Mar-
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gonis, 1993). E, embora Freire reconhecesse os perigos de narrativas 
universalísticas incorporadas em seu entendimento de humanização 
(McLaren; Leonard, 1994), traços deste anseio nunca abandonaram sua 
perspectiva (Bhattarcharya, 2011), talvez devido à maneira como sua fé 
cristã animava sua vida (Freire, 1997/2004). Porém, sua posição onto-
lógica repetida e mais consistente estava centrada na perpétua incom-
pletude da existência humana; esta inescapável infinitude não apenas 
ilustra nosso modo ontológico de estar no mundo, mas ilumina a incer-
teza epistêmica que é, igualmente, uma condição de nosso saber e de 
nosso ser (Freire, 1994a; 1997/2004; 1998a).

Assim como Freire, ao longo de seus dias como escritor, con-
tinuou a refinar a posição ontológica que articulou em Pedagogia do 
Oprimido, também continuou a enfrentar as tensões em sua posição 
epistemológica. O desafio epistêmico mais urgente emerge da ontolo-
gia historicizada, que constitui a estrutura teórica básica para a educa-
ção como prática de liberdade e concerne à natureza do conhecimento 
e da verdade em si. Não apenas uma epistemologia não fundacionis-
ta precisa não apenas reconhecer as incertezas e limites inerentes em 
afirmativas de saber, mas também deve justificar suficientemente as 
afirmativas para que as condições de vida desumanizadoras e injustas 
possam ser nomeadas e contestadas. Isto é mais problemático quando 
o senso comum – os modos cotidianos comuns de saber sobre o mundo e 
o eu – estiver ideologicamente contaminado. Em níveis ainda mais pro-
fundos estão as complexas dificuldades que emergem quando pessoas 
oprimidas – seja como indivíduo, seja como classe – tentam discernir 
não só a verdade de suas identidades e suas situações, mas também ten-
tam adquirir uma compreensão que alcance o lado oculto de como as 
coisas são (ou parecem ser) para captar o modo como aquelas aparentes 
verdades vieram a ser encaradas como autoevidentes. Este é o desafio 
de revelar o por quê e o como  de nossas realidades econômicas, sociais, 
culturais e políticas, de construir o bom senso crítico onde prevalece o 
senso comum (ver Gramsci, 1971; Mayo, 1999).

Ao longo dos anos, Freire aproximou mais sua postura epistemo-
lógica de uma ontologia historicizada. Reconheceu que nossa existên-
cia ontológica, como coprodutores dos mundos históricos e culturais 
onde vivemos (e que formatam nosso saber e nosso modo de ser), está 
fundamentalmente conectada com nossa compreensão epistemoló-
gica daquelas mesmas realidades que nos incorporam (independente 
de quão inconscientes possamos ser disso) e que incorporam através 
de nossas ações. “Consciente de que posso conhecer social e historica-
mente, sei também que o que sei não poderia escapar à continuidade 
histórica. O saber tem historicidade. Nunca é, está sempre sendo” (Frei-
re, 1997/2004, p. 31)3. Os oprimidos devem vir a conhecer as profundas 
incertezas inerentes ao saber, sem que isso leve a um ceticismo debi-
litante. Freire insistia que os oprimidos tinham que despertar não só 
para suas possibilidades de ser, mas também para suas possibilidades 
de conhecer, e ambos os despertares forneciam o foco de uma pedago-
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gia crítica. Ao ativar a curiosidade que orienta a busca por saber melhor 
o que já se sabe, saber o que ainda não se sabe sobre determinadas coi-
sas e saber que se pode até mesmo “[...] produzir conhecimento ainda 
não existente” (Freire, 1997/2004, p. 31)4, as pessoas oprimidas conse-
guem estabelecer o embasamento epistêmico sobre o qual conduzir 
suas lutas emancipatórias.

Para Freire, este embasamento foi alcançado por intermédio de 
um foco no aprender, não em conseguir respostas, mas enfrentar com 
perguntas, para que o que for conhecido sistemática e deliberadamente 
além do que já era conhecido apenas experiencialmente e acriticamen-
te, ou além do que era completamente desconhecido antes seja nova-
mente, por sua vez, questionado. Freire argumentou que “[...] saber com 
mais rigorosidade metódica aumentaria o nível de exatidão do achado” 
(Freire, 1997/2004, p. 31)5, o que certamente é importante, e reconhecia 
o poder de colocar as disciplinas de pesquisa universitária a serviço dos 
menos favorecidos. Parecia incontestável para Freire que um “[...] corpo 
coerente, lógico, rigoroso” (Freire; Faundez, 1992, p. 39)6, que justifica o 
conhecimento crítico e orienta a ação emancipatória, deve utilizar for-
mas científicas de questionamento e as verdades resultantes, bem como 
fazer uso da força da lógica filosófica e científica para compreender e 
modificar a realidade. Mas, ao mesmo tempo, estes discursos dominan-
tes não podem ser a primeira nem a última palavra. Freire argumentava 
consistentemente contra um basismo unilateral que privilegiasse o sen-
so comum das massas – o conhecimento da experiência cotidiana – da 
mesma forma como argumentava contra um elitismo unilateral que pri-
vilegiasse o senso treinado de intelectuais – o conhecimento das ciên-
cias sistemáticas – porque nenhum deles poderia oferecer uma garantia 
verdadeira (Freire, 1994b, p. 84-85; Freire; Faundez, 1992, p. 47-48).

Embora Freire nunca tenha se desviado de sua tentativa de evi-
denciar a unidade dialética do sujeito conhecedor, do objeto cognos-
cível e as necessárias contribuições de diversas maneiras de conhecer, 
com frequência ele também escorregou para uma linguagem epistemo-
lógica que enfatizava a compreensão de aspectos cognitivos. Este foi 
particularmente o caso na Pedagogia do Oprimido e outros escritos an-
teriores. No entanto, no final de seus dias como escritor, ele claramente 
queria dar a significância devida aos aspectos corporais e relacionais do 
saber que repousam sobre e em torno das dimensões cognitivas. Des-
centralizou sua linguagem racionalista e cognitivista anterior para ofe-
recer uma visão sintética de consciência:

A consciência do mundo que implica a consciência de mim 
no mundo, com ele e com os outros, que implica também a 
nossa capacidade de perceber o mundo, de compreendê-lo, 
não se reduz a uma experiência racionalista. É como uma 
totalidade – razão, sentimentos, emoções, desejos – que 
meu corpo consciente do mundo e de mim capta o mundo 
a que se intenciona (Freire, 1995, p. 75-76)7.
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Utilizando-se da fenomenologia de M. Merleau-Ponty (1962)8, 
Freire aqui produz uma visão de consciência mais justificada do que 
aparece em muitas de suas discussões sobre epistemologia. Mais tarde, 
essa virada rumo a uma síntese fenomenológica mais explícita de sujei-
to/objeto e mente/corpo continua fundamentalmente sugerida, ainda 
deixando muitas lacunas na teoria de Freire. A formação discursiva de 
conhecimento e as maneiras como o poder permeiam estes processos 
historicamente construídos (Foucault, 1972; 1973) é mencionada ma-
joritariamente de passagem em discussões epistemológicas de Freire. 
E seus enunciados gerais, como o acima citado, avançam apenas uma 
distância limitada, rumo à abordagem das profundas preocupações 
corretamente levantadas por feministas a respeito de ênfases excessi-
vamente racionalistas e cognitivistas de Freire (Luke; Gore, 1992).

O conhecimento crítico desconstrói a historicidade de ser e saber, 
revela os limites e possibilidades em cada situação, desnaturaliza ide-
ologias dominantes que invadem a experiência e ilumina as dinâmicas 
formativas constituintes do eu. Este conhecimento emerge dos profun-
dos lugares do ser e, à primeira vista, é incipiente em nossos corpos, 
apresentando-se como intuição, como sentimentos aguardando por ex-
pressão. Este despertar corporal pode ser alcançado em encontros com 
o perigo, como quando uma mulher em um relacionamento com um 
parceiro abusivo, intuitivamente, sente a imanência de uma erupção 
violenta9, e muitas vezes é prontamente obtido em encontros emocio-
nais com arte, poesia, música e outras formas simbólicas (Boler, 1999; 
Greene, 1986, 1988; Lewis, 2012). Freire também via que os códigos e 
a codificação simbólica da vida cotidiana, poderiam ser ferramentas 
poderosas para fazer com que o universo temático dos oprimidos se 
destacasse do cenário de senso comum que escondia a verdade sobre 
a situação deles, particularmente quando as codificações estão vincu-
ladas a uma pedagogia descodificadora de questionamento crítico (ver 
Brown, 1978; Freire, 1994a, capítulo 3). Porém, ele não teorizava como 
o corpo em si, perante qualquer compreensão reflexiva cognitiva; não 
apenas motivava a análise crítica e o planejamento estratégico neces-
sários para atos-limite, mas ele próprio fornecia sua própria forma de 
conhecimento crítico. Como Merleau-Ponty argumentou, subjacente 
ao sujeito pensante está uma consciência incorporada, então o homem 
trabalhador chega à consciência de classe apenas devido a sua existência 
anterior como classe trabalhadora:

Não é a economia ou a sociedade consideradas como siste-
ma de forças impessoais que me qualificam como proletá-
rio, é a sociedade ou a economia tais como eu as trago em 
mim, tais como eu as vivo – e também não é uma operação 
intelectual sem motivo, é minha maneira de ser no mundo 
neste quadro institucional (Merleau-Ponty, 1962, p. 443)10.

Ou seja, uma vasta gama repleta de capacidades corporais inspira 
nossa existência e nosso saber. Conhecermos criticamente a nós mes-
mos e nossa situação é, primeiro e acima de tudo, motivado por uma 
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maneira corporal de engajamento com a vida diária, e qualquer conhe-
cimento reflexivo cognitivo desta existência sempre vem depois deste 
conhecimento anterior e mais profundo do corpo.

Obviamente, o conhecimento corporal não é mais perfeito ou se-
guro do que o conhecimento sistemático construído através de inves-
tigações científicas ou outras formas eruditas, nem é necessariamente 
mais prontamente acessível ou adquirido. Também pode ser forma-
tado por ideologias dominantes, psicologicamente reprimido ou sim-
plesmente falseado. Algumas feministas e estudiosos descoloniais não 
apenas questionaram as formas de racionalidade anexadas ao projeto 
colonial que tentou exterminar ou silenciar conhecimentos indígenas e 
experiências das mulheres (Grosfoguel, 2007; Lugones, 2010; Sandoval, 
2000), mas também examinaram as vulnerabilidades e o trabalho emo-
cional que permite o aparecimento de conhecimento do corpo profun-
do (Boler, 1999; Collins, 2000; Moraga; Anzaldua, 2004). Freire reconhe-
cia que a desumanização da opressão alcança a experiência psíquica 
da vida cotidiana e utilizou bastante os estudos de Frantz Fanon (1966; 
1967) e Albert Memmi (1965) para esboçar a dinâmica psicológica resul-
tante. Freire também fez gestos sugestivos rumo a métodos que pode-
riam se contrapor ao dano causado, mas não teorizou adequadamente 
sobre os recursos epistêmicos que também residem na psicologia do 
oprimido. Uma pedagogia verdadeiramente crítica deve acolher com 
maior totalidade a importância da intuição, dos sentimentos e das emo-
ções por sua importância epistemológica e também por sua importân-
cia no alcance de um modo saudável de ser no mundo. Isto implica em 
metodologias que identifiquem, facilitem a expressão e examinem estas 
maneiras corporais de saber para que também possam ser articuladas à 
cura e à capacitação comunitária, que são componentes necessários do 
trabalho emancipatório (Beckett; Glass; Moreno, 2012).

Os insights da teoria feminista e descolonial reforçam a insistên-
cia de Freire de que a curiosidade e a busca/pesquisa incansável formam 
o âmago de nosso ser epistemológico e, assim, a educação como prática 
de liberdade deve continuar aberta à multiplicidade de conhecimentos 
e comprometida com uma avaliação continuada de todas as formas de 
saber. Uma consciência crítica incorporada não é estritamente a posse 
ou alcance de um indivíduo, nem pode ser testada fora dos atos-limite 
situados dentro de horizontes culturais e históricos específicos (ver 
Freire, 1994b, p. 100-105), de modo que estes processos colaborativos 
pragmáticos constituem os únicos controles possíveis de nosso saber.

A necessidade de uma contínua crítica e avaliação amplia-se para 
as identidades de pessoas oprimidas. A formulação binária universa-
lista de opressor-oprimido de Freire em seu trabalho inicial com fre-
quência supunha uma unidade de experiência de opressão que esque-
cia diferenças chave de raça, gênero e classe (Ellsworth, 1989; Weiler, 
1991), embora os críticos reconhecessem que esta deficiência não mi-
nasse o valor de sua análise como um todo (McLaren; Leonard, 1994; 
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Weiler, 1994; 1996). Estas diferenças são vitalmente importantes tanto 
para a teoria como a prática de uma pedagogia crítica, particularmente 
porque a historicidade da opressão significa que raça, classe, gênero e 
outras opressões continuamente se adaptam e se intensificam em con-
dições concretas específicas, constantemente passando por revisões 
contestadas que formatam tanto a identidade de fora quanto de dentro 
(Glass, 2000). Ademais, a dialética opressor-oprimido pode ser vivida de 
maneiras contraditórias, com pessoas individuais ocupando posições 
simultâneas de dominação e subordinação (por exemplo: um homem 
da classe trabalhadora é oprimido em relação a sua posição de classe, 
porém é privilegiado devido ao seu gênero; ou uma mulher branca de 
classe média é oprimida na ordem do gênero, mas é privilegiada por sua 
posição racial e de classe). Além disso, as afirmativas de conhecimen-
to sobre identidade, mesmo dentro de críticas políticas aparentemente 
progressistas a respeito de raça e racismo, inevitavelmente incluem al-
guns traços ideológicos historicamente opressores (Glass, 2012). Como 
a identidade não possui nenhuma relação direta ou necessária com 
contextos externos ou representações internas (Taylor, 1989), todas as 
assertivas de uma posição autêntica de sujeito tornam-se ontológica 
e epistemologicamente suspeitas, mesmo que, todavia, exerçam força 
ética e política.

Estas complexidades onipresentes sobre identidade acarretam 
que projetos educacionais e lutas por libertação verdadeiramente 
emancipatórios devem não apenas contestar os limites institucionais e 
estruturais mantidos em vigência por coerção ideológica e força bruta e 
econômica, mas também almejar internamente enfrentar os impactos 
psíquicos negativos da opressão, bem como abrir canais claros para a 
expressão positiva do saber profundo que somente nossos corpos po-
dem fornecer. A teoria de Freire, apesar de apontar para as exigências 
psicanalíticas da conscientização (Freire, 1994a; 1994b; Freire; Faun-
dez, 1992), falha em situá-las em relação ao fundamento epistêmico da 
teoria e da identidade do oprimido. A complexidade e a intimidade, tan-
to da opressão como da libertação, precisam de mais atenção do que 
a teoria de Freire oferece. Além disso, este nexo de problemas levanta 
perguntas difíceis acerca da natureza da dominação e a psicologia dos 
grupos opressores que também se sustentam na educação como prática 
de liberdade. A hegemonia domina através de uma combinação com-
plexa e em constante evolução de coerção e consentimento, e tanto as 
ideologias hegemônicas como as contra-hegemônicas envolvem múl-
tiplas tensões e contradições (Gramsci, 1971). Freire captou isso e ma-
peou algumas destas forças em ação na consciência do oprimido, mas é 
necessária uma substantiva evolução para ter uma direção teórica clara 
para abordar pedagogicamente esta plêiade de problemas.

Felizmente, as comunidades indígenas que sobreviveram a sua 
confrontação com o colonialismo, a lógica universalista, o cientificismo 
e o restante do aparelho ideológico de subjugação e opressão oferecem 
alguma orientação. Os métodos de descolonização nos devolvem não 
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apenas nossos eu incorporados, mas nossos eu como coexistentes com 
outros seres e os recursos naturais do planeta que sustenta a todos nós; 
este retorno não é um movimento para trás na direção de um passa-
do romantizado, mas sim uma maneira de avançar que começa com 
a humildade e o reconhecimento de verdades que precedem a lingua-
gem (Smith, 2012). Quando falamos dos fundamentos de nossas vidas-
em-relação incorporadas, as verdades profundas de nossa situação são 
reveladas; quando falamos e anunciamos um mundo mais justo, ao 
mesmo tempo respondemos à opressão e denunciamos sua desuma-
nização. Como Freire compreendeu, “Não há palavra verdadeira que 
não seja práxis. Daí que dizer a palavra verdadeira seja transformar o 
mundo” (Freire, 1994a, p. 68)11. Estudiosos indígenas enfatizam que é 
fundamental haver uma compreensão espiritual para este tipo de ma-
nifestação e das histórias que codificam o conhecimento crítico da co-
munidade (Vizenor, 1999). Estas narrativas emancipatórias provêm das 
intuições e sentimentos que nossos corpos usavam para prever o que 
aprendemos a dizer, e eles entrelaçam os insights adquiridos a partir de 
muitas fontes de saber.

Uma ontologia e epistemologia, historicizadas e incorporadas, 
oferecem embasamento teórico para a educação como prática de liber-
dade, mas, para ser completa, a teoria deve também elaborar a ética que 
precede este embasamento e que permite que esteja em coesão como 
uma base capaz de sustentar uma política consistente. Como nosso ser 
livre habita os espaços abertos por nossa historicidade e não consegue 
ser garantido por autenticidade, e como nosso saber não pode ser jus-
tificado com certeza, nossa ética deve ser vivida sem retidão, e nossas 
lutas por justiça devem ser retribuídas com não-violência militante 
(Glass, 2011). Freire (1994a; 1998a) nomeou determinados aspectos éti-
cos (respeito, não discriminação, humildade, tolerância, amor e etc.) 
como importantes para sua teoria pedagógica, assim como nomeou o 
socialismo democrático como a finalidade de sua política, mas nem sua 
ética nem sua política jamais receberam uma base teórica sólida. No 
restante deste ensaio, eu amplio a visão de Freire e esboço uma teoria 
que forma uma estrutura consistente e integrada para uma ontologia, 
epistemologia, ética e política historicizadas12.

Uma Ética e uma Política para a Educação como Prática 
de Liberdade

A teoria da pedagogia crítica parece defender que quando pesso-
as boas, pelo menos aquelas que estão entre os oprimidos, compreen-
dem a opressão e conhecem suas capacidades para transformarem a si 
mesmas e ao seu mundo, farão alguma coisa para mudar as condições 
opressivas da vida cotidiana. Se os oprimidos, conhecendo a verdade a 
respeito de sua situação, não agirem em seus interesses emancipatórios, 
então é geralmente presumido que estão sob influência do fatalismo, 
medo, alguma outra distorção ideológica ou consciência falsa. Estas 
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suposições são similares àquelas das crenças morais do senso comum: 
pessoas boas, moldadas por sensibilidades éticas, com certeza saberão 
e farão a coisa certa. Porém, tanto considerações teóricas como uma 
perspectiva crítica sobre a experiência cotidiana colocam esta visão em 
xeque. As pessoas realmente determinam a coisa certa a fazer em de-
terminada situação e com frequência agem de acordo com esta avalia-
ção. Entretanto, raramente consideram a possibilidade e a importância 
de perspectivas éticas alternativas sólidas que poderiam desafiar estas 
avaliações. E mais frequentemente do que a maioria de nós admite, de 
fato não seguimos os ditames de nossa própria consciência ou julga-
mento, e isto é verdade mesmo para pessoas virtuosas de bom caráter.

Dificuldades adicionais emergem a partir de um pressuposto de 
que aqueles que lutam por justiça e democracia personificam o bem, e 
seus nobres objetivos não conseguem ser incorporados a seus próprios 
problemas éticos (Glass, 2002; 2004a). De fato, as transgressões neces-
sárias das ordens sociais e políticas (injustas) estabelecidas que são re-
alizadas em atos-limite emancipatórios são, em parte, ética e politica-
mente justificados por apelos a valores ou princípios mais elevados que 
parecem tornar as violações um dever. Mas e se estruturas éticas em 
disputa puderem desafiar estes valores e princípios, e se os defensores 
da justiça que lutam nas linhas de frente por justiça também possuírem 
pés de barro e intenções impuras? Estas ambiguidades e contradições 
éticas estão presentes não apenas no lado dos oprimidos, mas também 
habitam os mundos éticos dos opressores. Os assustadores dilemas éti-
cos de lutas por justiça, a miríade de racionalizações por inconsistên-
cias éticas, o terreno desordenado da teoria ética e a carregada psico-
logia moral da vida cotidiana constroem nós duradouros que unem a 
ética e a política da educação como prática de liberdade.

Desde a antiguidade até o presente, líderes religiosos, juízes e pes-
soas comuns tentaram encontrar uma maneira eticamente satisfatória 
de ordenar o drama humano da história. Foram concebidos manda-
mentos sagrados, códigos legais e teorias filosóficas para orientar e ad-
vertir, para contrabalançar consequências e princípios, para justificar 
julgamentos com procedimentos de decisão sensatos e lógicos ou sim-
plesmente para estabelecer o limite do que pode ser tolerado. Cânones 
de histórias e parábolas foram criados para instrução dos jovens, e a 
formação de virtudes e os sentimentos foram cultivados para manter 
a compreensão moral. No entanto, o domínio ético permanece sem re-
gras, e cada caráter humano mantém seus defeitos particulares e, nes-
te contexto, escolhas devem ser feitas para assumir um lado ou outro 
nas lutas por libertação. Seria necessário haver algum meio de resolver 
quais deveriam ser nossos compromissos éticos e políticos, mesmo em 
situações altamente complexas e contraditórias em que interagem múl-
tiplas forças e estruturas éticas.

Se aceitarmos que a diversidade de perspectivas éticas e múltiplas 
maneiras de viver uma boa vida é uma parte primordial da condição 
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humana, da mesma forma que a diversidade de línguas naturais exis-
te e desafia traduções singulares entre elas (Hampshire, 1983), então 
desistimos da tentativa de teorizar uma solução universal para nossos 
dilemas éticos e buscamos posições mais modestas. Conforme discu-
tiu Primo Levi, sobrevivente de Auschwitz, mesmo no meio de horrores 
inenarráveis, a vida moral é representada em uma eterna zona cinzenta 
e não em tons de branco e negro (Levi, 1989). A zona cinzenta pode pa-
recer solapar a própria possibilidade da ética, mas, para ser claro, males 
como assassinato e opressão não são eticamente ambíguos e deveriam 
ser condenados e enfrentados da forma mais forte possível.  Nem a zona 
cinzenta significa que opressores e vítimas existam no mesmo nível 
moral ou compartilhem a culpa pela desumanização. Ao contrário, a 
zona cinzenta é onde indivíduos, coletividades sociais e comunidades 
habitam sua moralidade ao longo do tempo. Considere que o estado na-
zista e seus lacaios também demonstraram qualidades admiráveis de 
caráter e retidão, como lealdade, coragem, cooperação, dedicação a ta-
refas bem feitas e amor à família. E recorde que a devastadora angústia 
de Primo Levi emergiu do abismo existencial aberto pelas falhas éticas 
daquelas vítimas com caráter exemplar, mais do que devido à malevo-
lência que o circundava. Suas fraquezas comuns (Shklar, 1984), tanto 
quanto sua cumplicidade com a normalização de atrocidades, questio-
nam a própria bondade em si.

Nossa cumplicidade diária com danos em grande escala e nosso 
consentimento passivo com ideologias hegemônicas, sem mencionar 
nossas próprias falhas éticas menores, barram a retidão. Estes danos 
e ideologias destroem as chances na vida das pessoas, se não sua vida 
física imediata, e poderiam ser mitigados ou evitados com diferentes 
estruturas e relações institucionais e sociais. Milhões de pessoas, inclu-
sive crianças, sofrem desnecessariamente pela pobreza, fome e desnu-
trição, saúde e atendimento odontológico inadequado ou inexistente e 
toxinas ambientais nos ambientes e residências onde vivem. Racismo, 
sexismo, classismo e outras ideologias dominantes prejudicam o bem-
estar psicológico e material de milhões. As próprias escolas, apesar das 
melhores intenções dos professores, também perpetuam estes mesmos 
danos através de seus mecanismos de classificação e seleção, transfor-
mando incontáveis crianças inocentes em ninguéns marginalizados, 
normalizando o sofrimento e as desigualdades da ordem escolar e pro-
duzindo a estrutura de opressão como desfecho de escolhas individuais 
face às oportunidades justas de sucesso (Glass, 2000).

Nosso compromisso com a luta por justiça não pode nos desco-
nectar completamente destes sistemas e da vida na zona cinzenta, onde 
o senso comum trata vastos danos simplesmente como o jeito que as 
coisas são ou devem ser. O mito da retidão pessoal pode salvar consci-
ências, mas reforça as barreiras psicológicas contra assumir total res-
ponsabilidade por manter sistemas opressivos e as maneiras como nos 
habitam, apesar de nossa rejeição consciente a elas. Viver com integri-
dade na zona cinzenta também exige uma compreensão do modo como 
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a sorte formata nossas possibilidades de viver eticamente (Katz, 2009; 
Williams, 1981). Ainda mais, nossas escolhas aparentemente conscien-
tes, mesmo pelo bem e do lado da luta pela justiça, podem ser mais ver-
dadeiramente compreendidas como desfechos de motivações e autode-
cepções mais profundas, menos virtuosas e inconscientes. Poderosos 
e misteriosos desejos sexuais e instintos de sobrevivência novamente 
trazem à luz as maneiras como nossa consciência incorporada possui, 
subjacente a ela, motivações ocultas da avaliação consciente e quase 
impossíveis de perceber. Nossas avaliações e nossas ações possuem 
múltiplas camadas de significância ética emanando dos aspectos mais 
íntimos de nossa psicologia, bem como dos contextos históricos, cultu-
rais e ideológicos públicos de nossas vidas.  A esperança só vem com o 
engajamento da luta interna e externa (Glass, 2013), e, como Freire com-
preendeu claramente, a honestidade frente à verdade ética exige que 
abandonemos a retidão e abracemos a humildade.

Que políticas são possíveis dadas as dimensões ontológicas, epis-
temológicas e éticas de existência que foram apresentadas nesta análi-
se? O que pode significar ser um cidadão crítico, um defensor da justi-
ça engajado nas turbulentas batalhas contra a opressão? Maquiavel há 
muito tempo atrás argumentou que a política do poder era amoral, que 
neste domínio somente importavam cálculos instrumentais e desfe-
chos materiais. Mas Freire (1994a; 1998) e eu rejeitamos esta noção de 
política e insistimos que a qualidade ética das lutas por justiça é uma 
fonte chave de nossa resistência política. Não basta ter objetivos éticos 
nem ser mais virtuoso do que não ser. Desafiar poderes dominantes – os 
grupos que desfrutam de privilégios de raça, classe e gênero – implica 
em organizar, mobilizar e fazer valer a força material em favor de ma-
neiras particulares de vida, compromissos éticos e políticos particula-
res que critiquem as desigualdades e defendam justiça e democracia 
claramente e sem ambiguidade.

Mesmo em um contexto social e político determinado por pro-
messas formais de democracia e justiça, múltiplas afirmativas epistê-
micas e éticas insolúveis e divergentes asseguram que o conflito será 
endêmico para a esfera pública e o discurso institucional e político. 
Alguns veem estes conflitos como oportunidades para fortalecer a de-
mocracia e melhorar a vida moral da sociedade (Gutmann; Thompson, 
1996), e embora isto possa de fato ser um desfecho, permanece o fato de 
que, em uma democracia agressiva, o que conta no momento de deci-
são é a força ou o poder (Mouffe, 2005). Os profundos rasgos no tecido 
social, produzidos por injustiça e ideologias dominantes, e a implacável 
desumanização que recai sobre pessoas oprimidas, tanto ética como 
politicamente, justifica sua mobilização para impor seus interesses au-
todeterminados, e isso inclui sua desobediência e resistência às ordens 
social e legal que as oprimem (Walzer, 1970). Os defensores da justiça 
com frequência devem se comportar mal para derrubar as normas e ins-
tituições que os mantêm subservientes, e reconhecidamente estes atos-
limite, que rompem o status quo e desafiam estruturas e ideologias in-
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justas, também acarretam algum dano, embora mínimo, a alguns dos 
que resistem ao movimento de avanço da justiça. Conforme proclamou 
Frederick Douglass (1857):

Toda a história do progresso da liberdade humana mostra 
que todas as concessões já feitas as suas magnas deman-
das nasceram de lutas sérias. [...] Não há progresso sem 
luta. Aqueles que professam ser a favor da liberdade mas 
desaprovam a agitação são homens que querem colheita 
sem lavrar o solo; querem chuva sem relâmpagos nem tro-
vões. Querem o oceano sem o terrível rugir de suas muitas 
águas. Esta luta pode ser moral ou pode ser física, poden-
do tanto ser moral como física, mas deve ser uma luta. A 
força não concede nada sem uma reivindicação. Nunca o 
fez e nunca o fará.

Estas lutas necessárias, sejam elas silenciosas ou rumorosas, e os 
danos, pequenos ou grandes, ressaltam para todos os lados a importân-
cia da base ética da política. As relações com os outros, tanto aliados 
como oponentes, tanto oprimidos como opressores, estão no âmago de 
nossa humanidade e invadem toda nossa historicidade. Embora nossas 
relações com opressores estendam nossa ética e política quase até seus 
pontos de ruptura, uma práxis verdadeiramente emancipatória deve se 
opor a todos aqueles que estão cheios de certeza de retidão e se sentem 
ligados apenas aos seus e, assim, são livres na busca de seus objetivos. 
Nosso inacabado estar no mundo, nosso conhecimento incerto e nos-
sa moralidade sem retidão encontram sua realização em uma forma 
de luta política que aposta seu poder sobre a não-violência militante. 
Mahatma Gandhi e Martin Luther King Jr., forneceram lições vivas na 
teoria e na prática desta forma de luta (Ansbro, 2000; King, 1991), e ou-
tros refinaram suas estratégias e táticas para revelar como a ação vigo-
rosa comprometida pode continuar consistente com obrigações éticas e 
epistêmicas e rivalizar com o poder dos exércitos (Sharp, 1970, 1990). A 
história mundial fala deste poder; “[...] o arco do universo moral é longo, 
mas se curva em direção à justiça” (King, 1991).

Considerações Finais

Conforme tentei demonstrar neste ensaio, uma teoria sobre os 
fundamentos da educação para libertação completamente desenvolvi-
da revela um modo poderoso de luta por justiça que continua consis-
tente com nosso ser ontológico, nossas capacidades epistemológicas, 
nossas possibilidades éticas e nossas necessidades políticas. Aqueles 
que são verdadeiros defensores da justiça não procuram heroísmo nem 
martírio, mas sim se preparam para um modo de vida que empurre os 
limites de cada situação para uma visão de equidade e democracia; isto 
é tanto uma estratégia de transformação mais humilde como de maior 
alcance. Seus desafios determinados a poderes arraigados, ideologias 
desumanizadoras e exploração econômica são implacáveis e são for-
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jados nas comunidades de solidariedade e amor. A consciência crítica, 
transformadora e diferencial (Sandoval, 2000), que emerge da educa-
ção como uma prática de liberdade, permite que incorporemos nossas 
verdades mais profundas, nossa ética mais substancial e nossa política 
mais comprometida. Paulo Freire viveu sua vida no espaço desta cons-
ciência; é por isso que inspirou e energizou pessoas no mundo inteiro, 
e é por isso que seu legado se prolongará muito além de qualquer hori-
zonte que possamos enxergar agora. Freire sempre estava buscando se 
tornar mais humano, tornar possível que outros fossem mais humanos 
e, se acolhermos esta busca com tanto amor e determinação quanto ele, 
então uma maior medida de justiça e democracia estará ao alcance.

Recebido em 15 de março de 2013
Aprovado em 12 de junho de 2013

Notas
1 On Paulo Freire’s philosophy of praxis and the foundations of liberation edu-

cation. Educational Researcher, Sage Publications, v. 30, n. 2, p. 15-25, 2001.

2 Conforme W. V. O. Quine discutiu em Philosophy of Logic (1970, p. 35): “A lógica 
persegue a verdade ao subir a árvore da gramática”. Eu diria que essa verdade é 
incorporada e não pode ser capturada pela lógica nem contida pela linguagem, 
continuando sempre além do alcance de ambas.

3 Nota da Tradução (N. T.): FREIRE, Paulo. À Sombra desta Mangueira. São Paulo: 
Olho D’água, 1995, p. 18.

4 N. T.: Freire, 1995, p. 18.

5 N. T.: Freire, 1995, p. 18.

6 N. T.: FREIRE, Paulo. Por uma Pedagogia da Pergunta. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1985, p. 21.

7 N. T.: Freire, 1995, p. 75-76.

8 A partir de conversas pessoais que tive com Freire em 1984, sei que seu pen-
samento foi profundamente inspirado pela Fenomenologia da Percepção de 
Merleau-Ponty, embora Freire formalmente não citasse com frequência esta 
influência sobre sua abordagem à compreensão de uma consciência incorpo-
rada. Para uma reflexão sobre um pouco do meu trabalho com Freire em 1984, 
ver meu capítulo em Wilson; Park; Colón-Muñiz, Memories of Paulo (2010).

9 Sou grato a Bettina Aptheker por este exemplo em particular.

10 N. T.: MERLEAU-PONTY, Maurice. Fenomenologia da Percepção. Tradução 
de Carlos Alberto Ribeiro de Moura. São Paulo: Martins Fontes, 1999, p. 594.

11 N. de T.: Freire, 1985, p. 91.

12 Meus comentários limitados sobre ética e política em Educational Researcher 
(2001) foram substantivamente desenvolvidos no meu ensaio de 2011, Critical 
Pedagogy and Moral Education, e a posição seguinte decorre fortemente dessa 
discussão.
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